
196ª feira | 06/Mai/2022  - Edição nº 11170

Secretaria da Comunicação 
Social e da Cultura   

 

1 
 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E FINANCEIRA Nº 001/2021 – SECC  
 

Partes: O ESTADO DO PARANÁ, por meio de sua SECRETARIA DA 
COMUNICAÇÃO SOCIAL E DA CULTURA, e a UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE PONTA GROSSA. 
Objeto: prorrogação da vigência do acordo e a alteração do fiscal da 
transferência. 
Prorrogação da Vigência: a vigência e o prazo de execução do Termo 
de Cooperação Técnica e Financeira nº 001/2022 antes prevista para 30 
de abril de 2022, passarão a ser 30 de junho de 2022. 
Alteração do Fiscal: O fiscal da transferência passará a ser o servidor 
Andre Avelino da Silva, em substituição a Mariana Souza Bernal. 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
firmadas no Termo de Cooperação Técnica e Financeira nº 001/2021. 
Autorizado pelo Secretário de Estado da Comunicação Social e da 
Cultura em 29/04/2022. 
Protocolo nº 17.603.599-4. 

43636/2022

CCTG - Centro Cultural 
Teatro Guaira

PORTARIA N°. 011/2022 – DIPRE/CCTG 
 

O DIRETOR PRESIDENTE DO CENTRO CULTURAL TEATRO 
GUAÍRA, no uso de suas atribuições legais conferidas, em cumprimento ao 
Decreto n°10.763/2022 e com base no protocolado n°18.930.075-1. 
 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º - Designar os servidores: ELZA PSZYSIENZNY, RG n°4.008.297-2, 
RUDOLFO FERNANDO GRUBER, RG n°12.723.408-6, RENATA 
MIQUICHUK DE CASTRO, RG n°13.050.495-7, CESAR DIAS PALMA, 
RG n°5.334.442-9 e ROSELI TEREZINHA GONÇALVES, RG n°6.398.435-
3, para sob a coordenação do primeiro e vice-coordenação do segundo comporem 
a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos – CSA deste Centro Cultural 
Teatro Guaíra, conforme a Resolução n°3.107/95 da SEAP e Decreto 
n°10.763/2022. 
 
Art. 2º. - Designar os servidores, conforme indicação: GILBERTO MARTINS 
AYRES, RG n°5.468.477-0 e DENISE CRISTINA MANSUR, RG 
n°1.698.472-7, como membros representantes do Departamento de Arquivo 
Público – DEAP. 
 
Art. 3º - A Comissão poderá convocar chefias e/ou pessoal técnico/administrativo 
para participarem das dicussões, se a natureza dos documentos assim o exigir. 
 
Art. 4º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Portaria n° 046/2019 – DIPRE/CCTG. 
 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE, em 05 de maio de 2022. 
 

CLEVERSON LUIZ CAVALHEIRO 
Diretor Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

44123/2022

Secretaria da Educação 
e do Esporte 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E DO ESPORTE – SEED

RESOLUÇÃO Nº  2208/2022 - GS/SEED 

Súmula: Instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
E DO ESPORTE, no uso das atribuições legais conferidas pela Resolução n.º 
5.678 - GS/SEED, de 26 de novembro de 2021, pela Lei n.º 6.174, de 16 de 
novembro de 1970, Art. 126 e 132, ambos da Lei nº 20.656, de 3 de agosto de 
2021, considerando o contido no Protocolado nº .17.951.273-4,

R E S O L V E:

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC
PROTOCOLO Nº 18.826.063-2
COMPROMISSÁRIA:
ESPECIALY TERCEIRIZAÇÃO EIRELI - CNPJ: 20.522.050/0001-46
AUTORIDADE CELEBRANTE:
Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte, 
devidamente inscrita no CNPJ n.º 74.416.965/0001-21, representada pelo 
Secretário de Estado da Educação e do Esporte, Renato Feder.
DESCRIÇÃO GENÉRICA DOS FATOS: 
A empresa Especialy Terceirização Eireli, vencedora do Pregão Eletrônico n.º 
975/2020 – SRP – DEAM/SEAP, Lote 1, celebrou os Contratos n.º 45/2021 
– SEED e n.º 77/2021 – SEED, e durante a execução destes incorreu em 
descumprimento de regra contratual (subitens 10.2.1 e 10.2.7) e por consequência 
do descumprimento do subitem 9.13 do Pregão Eletrônico supra.

COMPROMISSO:
- A compromissária declara reconhecer a inadequação da sua conduta e 
compromete-se a observar e a cumprir o elenco de obrigações a que está sujeita 
enquanto contratante com a Administração Pública nos termos da legislação 
vigente.
- Dar cumprimento integral aos contratos vigentes, e em realizar o pagamento 
dos salários e demais verbas remuneratórias (vale transporte e vale alimentação), 
bem como rescisões contratuais de caráter indenizatório ou não, devidas a seus 
colaboradores/funcionários, nos prazos estabelecidos, seja em contratos extintos, 
vigentes ou em futuros contratos pactuados com esta Secretaria de Estado da 
Educação e do Esporte, exceto quando devidamente justificado. A duração da 
vigência da obrigação é de 2 (dois) anos;
- Adotar providências técnicas e administrativas, com vistas a capacitar os 
colabores responsáveis pela área de recursos humanos e contabilidade, que sejam 
responsáveis pelo recrutamento de pessoal, cadastro de contas de pagamento 
e processamento de folha de pagamento, mediante certificação por empresa/
instituição especializada, para aperfeiçoamento de práticas de gestão contábil e 
de recursos humanos. Deverá ser encaminhado, no máximo de 30 (trinta) dias 
após o término de cada curso, a certificação correspondente. Prazo para término 
do primeiro curso/aperfeiçoamento é de 120 (cento e vinte) dias. Apresentar os 
certificados ao setor fiscalizador do TAC;
- Promover, por meio de seus departamentos de pessoal, de recursos humanos e 
contábil, estratégias para realização de pagamentos de salários e outras verbas 
remuneratórias até a data avençada nos contratos celebrados com a Secretaria de 
Estado da Educação e do Esporte. Deverão ser encaminhados à fiscalização do 
TAC, bimestralmente, relatórios contendo as informações sobre as ações tomadas 
pela empresa;
- Promover, por meio de seus departamentos de pessoal, de recursos humanos 
e de recrutamento, informe rotineiro aos colaboradores/funcionários sobre as 
formas de regularização de contas para crédito de seus salários e outras verbas 
remuneratórias. Deverão ser encaminhadas à fiscalização do TAC, bimestralmente, 
cópias dos informes dispensados aos colaboradores/funcionários da empresa;
- Regularizar todos os pagamentos de salários, rescisões contratuais e outras 
verbas remuneratórias em atraso, caso existam, no prazo máximo de 15 (dez) 
dias corridos, contados da data de celebração do TAC, com envio imediato à 
fiscalização dos comprovantes de regularização;
- Fornecer à SEED 10 (dez) Notebooks e 30 (trinta) Monitores, conforme 
especificação abaixo, sem custo para a Administração, ou alternativamente, 
efetuar o pagamento de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), no prazo de 90 
(noventa) dias contados a partir da publicação do Extrato do presente Termo de 
Ajustamento de Conduta. No caso de fornecimento dos equipamentos, antes da 
aquisição pela compromissária, deverão ser apresentados catálogos completos, 
em mídia impressa ou eletrônica, para análise e comprovação das especificações 
técnicas, após aprovada a adequação, os equipamentos devem ser entregues na 
sede da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte, à Avenida Água Verde, 
n.º 2140, CEP 80.240-900, mediante assinatura de recebimento provisório no ato 
da entrega. O recebimento definitivo será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias 
após a expedição do termo de recebimento provisório, depois de conferidos pelo 
Departamento de Tecnologia e Informação da Pasta, consignando-se eventuais 
intercorrências. Os equipamentos que apresentarem eventuais defeitos ou que 
não estiverem de acordo com as especificações serão devolvidos no prazo de 10 
(dez) dias para imediata substituição. (Especificações: Item 1. Notebook – 8,0 GB 
RAM – 256 GB SSD – Sistema Operacional Microsoft Windows - Características 
Mínimas Obrigatórias: estado Novo; Plataforma Intel Core ou AMD Ryzen; 
Processador i3 10100 ou superior, i5 9500 ou superior; Processador AMD Ryzen 
3 3100 ou superior, Ryzen 5 3400 ou superior; SSD 256gb ou superior; 8Gb 
RAM ou superior; Tela LED de 15 Polegadas ou superior; Sistema operacional, 
Licença de uso do sistema operacional Microsoft Windows; Garantia 12 meses ou 
superior; Item 2. Monitor LED 20 Polegadas ou Superior: estado Novo; Tamanho 
tela 20 Polegadas ou superior; Entrada VGA, DVI, HDMI ou superior; Resolução 
1600 x 900 ou superior; Taxa de Atualização 60Hz; Energia Bivolt; Garantia 12 
Meses ou superior);
- As obrigações acima serão cumpridas ao longo do prazo estabelecido, mediante 
apresentação de documentação comprobatória conforme descrito em cada 
obrigação.
SANÇÃO PELO DESCUMPRIMENTO DO TAC:
No caso de descumprimento total ou parcial deste TAC, ocorrerá a imediata 
rescisão dos contratos vigentes, bem como, à compromissária será aplicada multa 
pecuniária no valor de R$ 1.519.524,54 (um milhão, quinhentos e dezenove mil, 
quinhentos e vinte e quatro reais e vinte e quatro centavos) e suspensão do direito 
de licitar por 8 (oito) meses, devendo ser paga a multa pecuniária até 15 (quinze) 
dias após a lavratura do Certificado de Descumprimento do TAC.
PRAZO DE VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do Termo de Ajustamento de Conduta será de 2 (dois) anos.
LOCAL E DATA: Curitiba, PR, 05 de maio de 2022.
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